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OUTRAS MATÉRIAS
.

RESOLUÇÃO Nº. 010/2017/CEAS/PA, DE 24 DE MARÇO 
DE 2017.

Dispõe sobre o Regulamento da XI Conferência Estadual e das 
Conferências Municipais de Assistência Social do Estado do Pará.
O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS/PA, 
no uso das atribuições previstas pelo art. 11, inciso X, da Lei 
Estadual nº. 5.940, de 15 de janeiro de 1996, e pelo art. 4º, 
inciso VIII, do Regimento Interno do referido colegiado;
CONSIDERANDO o disposto pela Resolução nº. 007/2017/CEAS/
PA, 08 de fevereiro de 2017, editada pelo Conselho Estadual 
de Assistência Social - CEAS/PA, que convoca a XI Conferência 
Estadual de Assistência Social, a se realizar na cidade de Belém 
(PA), no período de 17 a 19 de outubro de 2017;
CONSIDERANDO o disposto pela Resolução nº. 023/2016/CNAS, 
de 15 de dezembro de 2016, editada pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, que defi ne o período para a realização 
das conferências municipais e estaduais de assistência social;
CONSIDERANDO a deliberação adotada na reunião extraordinária 
do CEAS/PA, ocorrida no dia 24 de março de 2017, na qual foi 
aprovada a redação fi nal do Regulamento da XI Conferência 
Estadual e das Conferências Municipais de Assistência Social do 
Estado do Pará;
RESOLVE:
Art. 1º - APROVAR o Regulamento da XI Conferência Estadual e 
das Conferências Municipais de Assistência Social do Estado do 
Pará, constante do Anexo Único da presente resolução.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação.
Belém, 24 de março de 2017.
Maria de Nazaré dos Santos Machado
Presidente CEAS/PA

ANEXO ÚNICO
REGULAMENTO DA XI CONFERÊNCIA ESTADUAL E DAS 
CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO ESTADO DO PARÁ
CAPITULO I

DA ATRIBUIÇÃO, REALIZAÇÃO E TEMÁRIO
Art.1º. As Conferências de Assistência Social, a serem realizadas 
nos Municípios e no Estado do Pará, no ano 2017, têm a atribuição 
de avaliar a situação da Assistência Social na perspectiva do 
Sistema Único da Assistência Social - SUAS e propor novas 
diretrizes para o seu aperfeiçoamento.
Art. 2º. A XI Conferência Estadual de Assistência Social foi 
convocada pela Resolução nº. 007/2017/CEAS/ PA, 08 de 
fevereiro de 2017, editada pelo Conselho Estadual de Assistência 
Social - CEAS/PA, e ocorrerá nos dias 17, 18 e 19 de outubro de 
2017, no Hangar Centro de Convenções e Feiras da Amazônia, 
em Belém do Pará.
Art.3º. A XI Conferência Estadual de Assistência Social terá 
como tema a “A garantia de Direitos para o fortalecimento do 
SUAS”e como Eixos 1 - A proteção social não-contributiva e o 
princípio da equidade como paradigma para a gestão dos direitos 
socioassistenciais; 2: Gestão democrática e controle social: o 
lugar da sociedade civil no SUAS; 3:  Acessos socioassistenciais 
e a articulação entre serviços, benefícios e transferência de 
renda como garantias de direitos socioassistenciais;  4: A 
legislação como instrumento para uma gestão de compromisso 
e corresponsabilidade dos entes federativos para a garantia dos 
direitos socioassistenciais.
Art. 4º. Para organização e desenvolvimento de suas atividades, 
a XI Conferência Estadual contará com uma Comissão 
Organizadora, a ser coordenada pela Presidência e pela Vice-
Presidência do Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS/
PA, composta de forma paritária pela (I) Comissão Técnico-
Científi ca, pela (II) Comissão de Infraestrutura e pela (III) 
Comissão de Mobilização e Comunicação, com as seguintes 
atribuições:
I - Orientar e acompanhar a realização e resultados das 
Conferências Municipais e da Conferência Estadual de Assistência 
Social;
II - Organizar e coordenar a XI Conferência Estadual de 
Assistência Social;
III - Propor e submeter à aprovação do colegiado propostas e 
critérios de defi nição do número de delegados, regimento interno, 
metodologia, divulgação, organização e demais providências 
necessárias à realização da conferência estadual;
IV - Promover a integração com os setores da Secretaria de 
Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda - 
SEASTER, para adoção das providências referentes à realização 
da XI Conferência Estadual de Assistência Social;
V - Dar suporte técnico-operacional durante o evento;
VI - Acompanhar e fi scalizar as ações desenvolvidas pela 
empresa organizadora do evento;
VII - Subsidiar a empresa organizadora, por meio de orientações 
em estrita consonância com as deliberações do CEAS/PA;

VIII - Manter o CEAS/PA informado sobre o andamento das 
providências operacionais, programáticas e de sistematização da 
XI Conferência Estadual.
Parágrafo Único: A Conferência contará com uma coordenação 
geral composta de seis membros, de forma paritária sendo dois 
integrantes de cada comissão organizadora, para deliberar sobre 
situações especiais referente a operacionalização do evento.
Art. 5º. A XI Conferência Estadual contará:
I - Mesa de Abertura;
II- Mesa de aprovação do Regimento Interno;
III - Mesa Redonda com apresentação dos eixos norteadores 
EIXO 1 - A proteção social não-contributiva e o princípio 
da equidade como paradigma para a gestão dos direitos 
socioassistenciais; EIXO 2: Gestão democrática e controle 
social: o lugar da sociedade civil no SUAS; EIXO 3: Acesso às 
seguranças garantidas pelo SUAS e a articulação de serviços e 
benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 
socioassistenciais; EIXO 4: A legislação como instrumento para 
uma gestão de compromisso e corresponsabilidade dos entes 
federativos para a garantia dos direitos socioassistenciais.
IV - Ofi cinas simultâneas sobre os quatro eixos;
V - Grupos de Trabalho, e
VI - Plenária Final.
 §1º Haverá uma Mesa Coordenadora, indicada pela Comissão 
Organizadora da Conferência, na votação do Regimento Interno, 
na Plenária Final e na Mesa Redonda.
 §2º Na Plenária Final haverá uma Mesa de Apoio à Mesa 
Coordenadora, para reformulação de propostas destacadas.
 §3º As ofi cinas simultâneas serão realizadas através de 
apresentação e discussão de conteúdo dos eixos objetivando 
subsidiar na elaboração de propostas de diretrizes para a política 
de assistência social considerando o II Plano Decenal.
 §4º Para a realização das ofi cinas simultâneas cada eixo terá 
dois subgrupos de discussão.
Art. 6º. Os Grupos de Trabalho serão criados com o objetivo de 
construir diretrizes da política em consonância com os quatro 
eixos apresentados pelo Conselho Nacional de Assistência Social.
 §1º Os Grupos de Trabalhos terão como material de apoio as 
propostas consolidadas de diretrizes e os relatórios municipais 
de acordo com os eixos trabalhados nas conferencias municipais.
 §2º Os Grupos de Trabalho contarão com um coordenador 
previamente indicados pela Comissão Organizadora e um relator 
indicado pelo próprio grupo.
 §3º O coordenador terá as atribuições de abrir e orientar a 
discussão dos temas, ajudar a esclarecer dúvidas no grupo, 
coordenar os debates, assegurando o uso da palavra a todos os 
participantes e assegurar que as propostas sejam encaminhadas 
por consenso ou maioria simples.
 §4º O relator terá as atribuições de anotar as aprovações, 
alterações e exclusões de propostas do grupo, sistematizar, 
tentando consolidar as contribuições levantadas no grupo, 
entregar os relatórios e estar disponível para contribuir com a 
Equipe de Relatoria.

CAPITULO II
DA CONFERÊNCIA ESTADUAL

Art.7º. São participantes da XI Conferência Estadual de 
Assistência Social:
I - Delegados com direito a voz e voto;
II - Convidados com direito a voz.
Art. 8º. Serão Delegados da XI Conferência Estadual de 
Assistência Social:
I - Os Delegados oriundos das Conferências Municipais de 
Assistência Social, eleitos com esta fi nalidade,mediante 
comprovação na ata de eleição dos delegados e relatório geral 
da conferência municipal;
II - Os Conselheiros do Conselho Estadual de Assistência Social 
(Titulares e Suplentes).
Art. 9º. A XI Conferência Estadual de Assistência Social contará 
com um total de 972 Delegados e a distribuição dos mesmos 
obedecerá à classifi cação por porte populacional estabelecida na 
Política Nacional de Assistência Social e o Censo 2010 do IBGE 
vigente, na seguinte forma:
I - Municípios de Porte Populacional I, até 20.000 habitantes - 06 
Delegados;
II - Municípios de Porte Populacional II, de 20.001 até 50.000 
habitantes - 06 Delegados;
III - Municípios de Porte Populacional Médio, de 50.001 até 
100.000 habitantes - 08 Delegados; IV - Municípios de Porte 
Populacional Grande, de 100.001 até 900.000 habitantes - 10 
Delegados;
V - Metrópole com Porte Populacional acima de 900.000 
habitantes - 28 Delegados.
Art. 10. A XI Conferência Estadual de Assistência Social contará 
com a seguinte representação de delegados:
I - 36 Conselheiros da esfera estadual;
II - 972 Delegados da esfera municipal, distribuídos 
proporcionalmente, da seguinte forma:

DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS PARA PARTICIPAÇÃO DA CONFERENCIA ESTADUAL

Municípios/
Porte

 

Número de 
Municípios

Número de 
Delegados

Distribuição por Segmentos
Órgão 
Gestor

Trabalhador 
da Área

Prestador 
de Serviço Usuário

Pequeno Porte I 43 06 03 01 01 01
Pequeno Porte II 61 06 03 01 01 01
Médio Porte 29 08 04 01 01 02
Grande Porte 10 10 05 02 01 02
Metrópole 01 18 09 03 02 04
Total 144      

Art. 11. Os 972 delegados fi carão distribuídos de acordo com os 
seguintes segmentos:
I - Segmento de Gestores = 486;
II - Segmentos da Sociedade Civil = 486, divididos em usuários, 
trabalhadores e entidades prestadoras de serviços do SUAS.
Art. 12. Serão convidadas da XI Conferência Estadual de 
Assistência Social, sem direito a voto e observado o percentual 
de até 3% do número de Delegados, as seguintes instituições, 
indicadas pelo Plenário do CEAS/PA:
I - Representantes de Ensino Superior, do Poder Legislativo 
Federal, Estadual e Municipal, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, dos Conselhos de Políticas Públicas e de Direitos e 
entidades de classes;
II - Representantes de entidades de assistência social.

CAPITULO III
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 13. A realização das Conferências Municipais de Assistência 
Social obedecerá ao calendário abaixo, em consonância ao 
proposto pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS:
I - As Conferências Municipais de Assistência Social deverão ser 
realizadas no período de 10 de abril a 31 de julho de 2017;
II - A mobilização pode ser realizada por meio de reuniões, 
encontros, palestras, debates públicos, pré-conferências 
temáticas, e outros eventos preparatórios;
III – Haverá ofi cinas regionais com o objetivo de orientações para 
a organização das conferências municipais a serem realizadas no 
período de 28/03 a 12/04.
Art. 14. Devem participar das Conferências Municipais:
I - Gestores da assistência social e representantes de órgãos 
públicos;
II - Trabalhadores da assistência social e de outras políticas que 
fazem interface com a assistência social;
III - Representantes de entidades de assistência social;
IV - Usuários e representantes de organizações de usuários;
V - Representantes de Conselhos Setoriais e de Defesa de 
Direitos;
VI - Representantes de Instituições de Ensino Superior, do Poder 
Legislativo Federal, Estadual e Municipal, do Poder Judiciário e 
do Ministério Público.
Art. 15. A entrega de relatório geral, da ata e eleição dos 
delegados, bem como a relação contendo o nome dos delegados 
eleitos a participarem da XI Conferência Estadual de Assistência 
Social deverá ser efetuado até o dia 21 de agosto de 2017. A 
lista deverá conter:
I - Nome completo do(a) delegado (a);
II - Endereço completo;
III - RG, CPF;
IV - Telefone, e-mail;
V - Município;
VI - Segmento: Gestor, Usuário, Trabalhador ou Prestador;
VII - Subtema que escolherá para participar nas ofi cinas 
simultâneas e nos grupos de trabalho.
 § 1º O relatório geral, a ata e a relação de delegados mencionadas 
no caput deste artigo deverão ser enviados em formato de Word 
e de PDF.
 § 2º O CEAS/PA não se responsabilizará pela inclusão, na XI 
Conferência Estadual de Assistência Social, das deliberações e 
da inscrição de delegados, se inobservados os prazos e formas 
acima estabelecidos.
Art. 16. O Município que realizar reuniões ampliadas e/ou 
mobilizações, em substituição às Conferências Municipais de 
Assistência Social, fi cará impossibilitado de eleger Delegados a 
participarem da XI Conferência Estadual de Assistência Social, 
sendo garantida sua participação na qualidade de Convidado, 
respeitado o numero de vagas para delegados do município.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. É de inteira responsabilidade de cada município informar 
previamente à Comissão Organizadora, na fi cha de inscrição do 
Delegado e convidados (Art. 16), as necessidades alimentares, 
de mobilidade e de acessibilidade para participação no evento.
Art. 18. Os casos omissos deverão ser apresentados à Comissão 
Organizadora da XI Conferência Estadual de Assistência Social.
Art. 19. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 24 de março de 2017.
Maria de Nazaré dos Santos Machado
Presidente CEAS/PA
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